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Diretoria Legislativa



Sessão Ordinária do dia 25 de agosto de 2025 - Ata n.º 73.
Aos vinte e cinco dias do mês de agosto de dois mil e vinte e cinco, no Plenário do Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury, à hora regimental, foi registrado o quórum necessário de Parlamentares. A Sr.ª Presidente, Deputada Flávia Francischini, secretariada pelos Sr.s Deputados Gugu Bueno (1.º Secretário) e Tercilio Turini (na função de 2.ª Secretária), “sob a proteção de DEUS”, iniciou os trabalhos da 73.ª Sessão Ordinária da 3.ª Sessão Legislativa da 20.ª Legislatura.
SR.ª PRESIDENTE (Deputada Flávia Francischini – União): “Sob a proteção de Deus”, iniciamos a Sessão Ordinária desta segunda-feira. Solicito aos Senhores Deputados que se dirijam ao Plenário, para que possamos dar andamento à Sessão. Consulto o 1.º Secretário se há Expediente a ser lido.
SR. 1.º SECRETÁRIO (Deputado Gugu Bueno – PSD): Senhora Presidente, Deputada Flávia, passo então à leitura do Expediente, conforme vossa determinação. (Procedeu à leitura dos documentos que compunham o Expediente do dia.)
EXPEDIENTE: (Transcrição dos documentos recebidos pela Assembleia, que se encontram sob a guarda das Comissões e Diretorias.)
Ofícios: (Encaminhados à Diretoria Legislativa para providências.) Ofício n.º 59/2025 da Concessionária de Rodovias PRVIAS, encaminhando resposta ao requerimento de autoria do Deputado Tercilio Turini; Ofício n.º 1.241.904/2025 da Vara da Infância e da Juventude de Fazenda Rio Grande, encaminhando cópia de autos para conhecimento e tomada de providência com relação aos Censes do Estado do Paraná; Informação da Via Araucária, encaminhando resposta a requerimento de autoria do Deputado Fabio Oliveira; Informação da Motiva Aeroportos, encaminhando resposta a requerimento de autoria do Deputado Cobra Repórter.
Era o que tínhamos, Sr.ª Presidente.
SR.ª PRESIDENTE (Deputada Flávia Francischini – União): Não havendo Deputados inscritos no Pequeno Expediente, passamos então ao Grande Expediente, com o Líder Hussein Bakri.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Senhora Presidente, é muito rápido! Quero saudar a senhora, os colegas da Mesa e todos os presentes. A Lei Estadual aprovada pela Assembleia colocou em prática o Dia Estadual do Jiu-Jítsu, comemorado anualmente em 30 de agosto. Isso é um reconhecimento que fazemos, um incentivo a um esporte que tem cerca de – prestem atenção! – 25 mil praticantes no Estado do Paraná e já trouxe diversas conquistas estaduais, nacionais e internacionais no âmbito da nossa região. Então, queria que os homenageados já se posicionassem. Quero parabenizar o João Florentino, que é o Diretor da Federação, que, além de tudo, é um funcionário ativo da nossa Secretaria da Saúde. Cadê o pessoal? Vão ali na frente! Quero saudar aqui o Sebastian Augusto Lalli, Presidente; quero saudar a Letícia Lalli, Vice-Presidente; o William Mota, que é atleta da Assembleia. Vocês conhecem aquele moço que está ali? William, que tem 57 anos. Conhecem, pessoal? O William, que nos atende no restaurante da Assembleia com o maior carinho, com maior respeito, está praticando jiu-jítsu; então, em nome dele, quero homenagear todas as pessoas que estão aqui presentes, parabenizando vocês por este grande trabalho, trazendo as nossas crianças, os nossos jovens, os nossos adolescentes para um local importante, longe das coisas negativas. O meu orgulho ao jiu-jítsu do Paraná. Deus abençoe vocês! (Aplausos.)
SR.ª PRESIDENTE (Deputada Flávia Francischini – União): Suspendemos rapidamente a Sessão, para os registros fotográficos.
(SESSÃO SUSPENSA.)
SR.ª PRESIDENTE (Deputada Flávia Francischini – União): Está reaberta a Sessão. Solicito mais uma vez que os nossos Deputados desçam até o Plenário, para que possamos dar prosseguimento à Sessão Plenária. Próximo orador inscrito, no Horário das Lideranças: Deputado Romanelli.
DEPUTADO LUIZ CLAUDIO ROMANELLI (PSD): Senhora Presidente, Sr.s Deputados e Sr.as Deputadas, venho à tribuna na condição de Líder da Bancada do PSD para poder, primeiro, enaltecer a decisão tomada pelo Governador do Paraná, nosso Carlos Massa, nosso popular Ratinho Junior, pela decisão de, quando o Estado do Paraná atinge uma maturidade fiscal – onde temos hoje uma situação econômica de estabilidade –, fazer aquilo que é absolutamente fundamental: buscar reduzir a carga tributária para fazer com que a sociedade paranaense pague aquilo que é necessário, para fazer com que tenhamos os avanços do ponto de vista das nossas políticas públicas e, ao mesmo tempo, de forma muito coerente, que possamos, da mesma forma que fizemos há 10 anos, quando aumentamos a alíquota de IPVA, agora reduzi-la. Quando aumentamos a alíquota do IPVA, ainda em 2014, o fizemos por conta das dificuldades financeiras que o Estado do Paraná atravessava, da situação de desequilíbrio fiscal. E hoje temos uma situação absolutamente diferente disso, o Paraná é um estado que tem recursos muito robustos, uma situação de equilíbrio fiscal absoluto, e a decisão do Governador é a mais correta possível. Porque isso beneficiará, de forma direta, toda a sociedade paranaense, todos que são proprietários de veículos automotores no Estado do Paraná. Já temos, claro, isenções importantes, como 800 mil motocicletas de até 160 cilindradas, que estão isentas do pagamento de IPVA, ou dos veículos de transporte e locadoras, que pagam alíquota de 1%, mas isso atinge o conjunto da população de uma maneira geral. Segundo os estudos da Sefa, que são muito bem fundamentados... até porque verificamos que há muita desinformação nisso, Deputado Rangel, inclusive reclamações públicas que não são sustentadas pelo estudo feito pela assessoria técnica de economia em que a Secretaria da Fazenda lastreou a decisão do Governador. Diga-se de passagem que a Bancada do PSD desta Casa há muito tempo vinha solicitando ao Governador do Paraná a redução da alíquota do IPVA, e posso dizer que... Deputados de outros partidos também, mas da Bancada do PSD é unanimidade essa reivindicação da redução. E agora conseguimos de fato um valor tão significativo, ou seja, o Paraná tem o menor IPVA do Brasil. O resultado é que nós temos hoje uma inadimplência ainda alta – cerca de R$ 1 bilhão e 300 de inadimplência –, que vai derreter porque as pessoas vão buscar efetivar a sua regularização junto ao Fisco do Estado e, ao mesmo tempo, milhares de contribuintes que transferiram os seus veículos para outros Estados da Federação, especialmente Santa Catarina, retornarão para o Paraná. Teremos, indiscutivelmente, um grande acréscimo na receita. Todos verão que em 2026 o desempenho da arrecadação de IPVA será muito próximo do que é atualmente, ainda mais considerando que a economia do Paraná continua crescendo e, inclusive, o ICMS poderá compensar pontualmente eventuais reduções, mas indiscutivelmente vai sobrar dinheiro no bolso do contribuinte paranaense para comprar material escolar, para comprar roupa no comércio, para poder fazer com que a atividade econômica aconteça onde ela efetivamente tem que acontecer. Por isso para nós é tão importante essa redução da alíquota do IPVA, Mensagem que está sendo enviada a esta Casa e que, certamente, na minha avaliação, será aprovada de forma unânime, e tudo muito bem fundamentado tecnicamente, não é? Isso nos coloca em um patamar diferencial...
Deputado Gugu Bueno (PSD): Um aparte, Deputado Romanelli.
Deputado Reichembach (PSD): Deputado Romanelli, Reichembach.
DEPUTADO LUIZ CLAUDIO ROMANELLI (PSD): Pois não, Deputado Reichembach, na sequência. Primeiro, dou a palavra ao Deputado Gugu Bueno.
Deputado Gugu Bueno (PSD): Deputado Romanelli, como nosso Líder do PSD, V.Ex.ª usa com muita propriedade essa tribuna para celebrarmos um momento de fato histórico no Paraná. E este momento dessa redução anunciada pelo Governador, de 45% no IPVA, só é possível justamente por esse momento histórico que estamos vivendo no Paraná, justamente por essa gestão histórica que estamos vivendo no Paraná, nesses últimos anos, conduzido com muita responsabilidade, com muita seriedade nas finanças públicas. E, como sempre dizemos, o poder público não é banco para ter dinheiro guardado, então, depois de muita análise, de muita cautela, o Governador chega a este momento com essa condição de ofertar ao povo do Paraná essa redução de 45% do IPVA. Sei que muitos adversários, muitas pessoas, pensando nas eleições do ano que vem, estão tentando achar o lado ruim dessa história, mas não há lado ruim. Não há lado ruim, só há lado positivo da história. Não há lado ruim dessa história, até porque sabemos muito bem que a pessoa que vai deixar de pagar esse IPVA... Esse não é um dinheiro que o cidadão vai pegar e vai colocar no banco ou vai fazer investimento. Não! Esse dinheiro vai circular na economia do município, vai continuar circulando lá na ponta. A única coisa é que ao invés de pagar um imposto, ele vai consumir. Então esse dinheiro vai continuar rodando no município. Então temos certeza absoluta que o impacto está dentro do programado e essa é, sem dúvida nenhuma, uma grande notícia. E quero compartilhar com V.Ex.ª, como Líder do PSD, com o Deputado Hussein Bakri, Líder do Governo, porque esta Casa tem participação nisso. Todos os ajustes que foram feitos na máquina pública ao longo desses últimos anos, muitas vezes votações difíceis, votações doloridas, mas com muita responsabilidade, que nos levaram a chegar a este momento e poder fazer esse anúncio à população do Paraná. Parabéns, Deputado Romanelli. Parabéns a todos os nossos Sr.s Deputados e Deputadas.
DEPUTADO LUIZ CLAUDIO ROMANELLI (PSD): Agradeço seu aparte, nosso 1.º Secretário Gugu Bueno, até pelos fundamentos com que reforçou a tese. Deputado Wilmar Reichembach.
Deputado Reichembach (PSD): Obrigado, Deputado Romanelli, muito oportuna a sua fala. Estamos nos sentindo representados como integrantes da Bancada do PSD, porém, reforçar também a expressividade dessa percentagem. Realmente é um percentual muito expressivo e que atinge um grande número da população. Por isso, o impacto vai ser muito grande. E também confirmar aquilo que V.Ex.ª mencionou, até porque estamos, eu e diversos Deputados aqui, muito próximos da divisa com Santa Catarina e, realmente, muitas pessoas faziam essa opção de fazer o emplacamento do seu carro no Estado vizinho, que agora retornarão porque ficou mais favorável no Paraná. E isso se dá realmente porque o Estado tem essa condição. Temos essa segurança, essa certeza que é uma atitude, uma decisão muito segura e responsável do Governador porque assim ele tem conseguido no Estado. Realmente temos muito a comemorar esse fato.
DEPUTADO LUIZ CLAUDIO ROMANELLI (PSD): Muito bem, muito obrigado. Eu gostaria, ainda, Sr.ª Presidente, se me permite, de registrar o meu integral apoio aos Consegs de Curitiba. Eu me reuni, na última semana, e 25 Consegs de Curitiba fizeram uma nota de repúdio contra a Audiência Pública que foi realizada pela Câmara de Vereadores de Curitiba, onde se fez uma apologia, virou um verdadeiro palco para defender a liberação das drogas e até divulgaram como se fosse um manual de como usá-las. Isso é revoltante, não podemos aceitar. As drogas não libertam ninguém, elas destroem famílias, tiram vidas e aumentam a violência na cidade como um todo, especialmente nos bairros mais periféricos. Não aceito normalizar ou romantizar algo que causa tanto sofrimento. Minha posição é firme, é uma luta pela prevenção, pela conscientização e pela… (É retirado o som.)
SR.ª PRESIDENTE (Deputada Flávia Francischini – União): Um minuto para concluir, Deputado.
DEPUTADO LUIZ CLAUDIO ROMANELLI (PSD): ... pela prevenção à vida. Meu completo repúdio, me associo a essa nota de repúdio dos Consegs, porque é inaceitável que se faça apologia ao uso de drogas, ainda mais em um próprio público. Sabemos que as drogas, como disse aqui, destroem famílias, destroem vidas. Se alguém me apontar uma única pessoa que é mais feliz pelo uso de drogas, gostaria de saber quem é, mas drogas, não! Por isso, temos que ter um combate incessante. Não é possível que se promova e que se faça apologia ao uso de drogas em um próprio público, para poder normalizar essa situação ou romantizar o uso de drogas. É isso. Obrigado.
SR.ª PRESIDENTE (Deputada Flávia Francischini – União): Próximo orador: Deputada Luciana Rafagnin.
DEPUTADA LUCIANA RAFAGNIN (PT): Senhora Presidente, Sr.s Deputados e Deputadas, inicio minha fala nesta tarde falando de um assunto já tratado por alguns Parlamentares nesta Casa, mas quero aqui reforçar a nossa posição, a posição da Bancada do PT/PDT, de que somos totalmente contra o Governo do Estado do Paraná fechar as escolas do campo. Estamos vendo novamente várias escolas recebendo mensagens ou sendo procuradas, anunciando que em breve serão fechadas. Estamos falando da escola do campo; estamos falando de uma realidade de quem vive no campo; estamos falando da escola do campo que dá vida à comunidade e às comunidades que são próximas. No Estado do Paraná, são cerca de aproximadamente 500 escolas do campo, algumas já foram fechadas. Hoje temos informações aqui – o Deputado Lemos já colocava alguns dias atrás – de em torno de mais oito a dez escolas que estão sendo anunciadas também, o fechamento, e não podemos concordar de forma alguma que isso aconteça. Não estamos falando apenas do fechamento de um prédio, estamos falando do rompimento de uma relação com toda uma comunidade. Estamos falando de terminar um conhecimento que é feito com os alunos de acordo com a sua realidade, com a vida que ele tem, com o seu dia a dia. Porque tudo que ele aprende na escola do campo, depois ele consegue colocar em prática na sua própria propriedade. Por isso precisamos pensar inclusive o futuro, porque a agricultura familiar hoje é responsável pela diversificação dos alimentos, por mais de 70% do alimento colocado na mesa. E quando falamos de escola do campo, estamos falando de agricultores familiares, que têm ali seus filhos e que ali estudam a sua realidade. A sua vida é a escola e a escola é a vida da comunidade. Então não podemos concordar que essas escolas sejam fechadas. Quero aqui falar, especialmente, da comunidade de Iolópolis, no município de São Jorge do Oeste, no qual já, em 2023, solicitei à Secretaria de Educação do Estado do Paraná o não fechamento dessa escola. Na época, a Secretaria respondeu que não tinha interesse pelo fechamento, mas agora eles foram comunicados do fechamento dessa escola. E essa escola hoje tem mais de 50 alunos. São mais de 70 famílias envolvidas com essa escola do campo. Então, não podemos aceitar que seja fechada assim, até mesmo porque foi feita consulta pública e essa escola recebeu apenas um voto favorável ao fechamento, Doutor Antenor, um voto. O restante, todo mundo contrário, porque sabem da importância que é o funcionamento dessa escola. Então, encaminhei novamente um pedido à Secretaria, ainda no dia 15 deste mês, encaminhei um requerimento para a Secretaria pedindo o não fechamento dessa escola. Assim como também encaminhei ao próprio Ministério Público, para que, realmente, essa escola não seja fechada. Que se respeite a população dessa comunidade e das comunidades vizinhas; que olhe por esses alunos que vão ter que ficar horas e horas dentro de um ônibus para poder chegar a uma escola que não tem nada a ver com a sua vida, com o seu dia a dia, com a sua realidade. Então, é importante que o Governador tenha presente que fechar a escola é fechar a comunidade. Fica aqui o nosso protesto, fica aqui o nosso pedido de que não se feche escola do campo, ao contrário, não se fecha escola nenhuma. Precisamos abrir escolas cada vez mais para dar mais oportunidade para as pessoas, para que as pessoas possam estudar, para que as pessoas possam viver em comunidade, e isso é importante que também, então, seja respeitado essa vida da comunidade e de comunidade. Então, fica aqui o nosso pedido para que não aconteça esse fechamento, nem da escola de Iolópolis, em São Jorge, e nem de outros municípios no nosso Estado do Paraná. E falar aqui, Sr.a Presidente, ouvi atentamente o Deputado Romanelli falando da importância da redução do IPVA. Quero já deixar a nossa posição, como o Bloco do PT/PDT. Ninguém é contra a redução de IPVA, não é, Deputado Arilson? Ninguém é contra! Nossa Bancada, com toda certeza vai votar favorável, assim como é bom lembrar aqui que nossa Bancada votou contra quando houve um aumento para 3,5%. O Estado do Paraná, desde 2014, tem uma das alíquotas mais caras. Foi aumentado em 2014 para 3,5% e a nossa Bancada, já na época, voltou contra. Fomos contra esse aumento. Assim como votamos contra também o aumento do ICMS. Tivemos, quando em 2018, houve o aumento de ICMS – aliás 2019, quando houve aumento do ICMS para 18%, depois em 2022 passou para 19% e depois, em 2024, para 19,5%. Então, quero deixar assim bem claro aqui com a nossa Bancada está muito feliz com a redução do IPVA, mas também já deixamos aqui o nosso pedido ao Governador, pedido da Bancada da Oposição, pedido da Bancada do PT/PDT, que o Governador também possa pensar na redução do ICMS do no Estado do Paraná, que também é um dos mais altos do nosso País. Então, é importante que o Governador tenha presente isso e que possa levar em consideração que, assim como a redução do IPVA é importante, a redução do ICMS é muito importante. Como é muito importante também a redução do ICMS dos combustíveis, que era, até o ano passado, de R$ 0,06 por litro e passou para R$ 0,10 o litro. Então, é importante também a redução do ICMS do combustível, assim como do ICMS na forma geral. Também estamos aqui já pedindo e encaminhando ao Governador um pedido – nosso Líder da Oposição já falava nesta tarde –  pela redução do ICMS também no nosso Estado do Paraná. Muito obrigada, Sr. Presidente. Muito obrigada, Sr.s Deputados e Deputadas.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Próximo orador inscrito, Deputado Ricardo Arruda.
DEPUTADO RICARDO ARRUDA (PL): Senhor Presidente, colegas Deputadas, Deputados e todos aqui que nos acompanham pela TV Assembleia. Bom, trago a esta Casa um tema que acho que vem preocupando boa parte dos brasileiros e não pode mais ser ignorado: a dívida pública brasileira, que se tornou uma bomba relógio contra a economia nacional e contra o futuro dos nossos cidadãos. Isso tudo nesse descontrole deste Governo Lula, que não se preocupa com a economia do Brasil. E aqui é preciso ter coragem de falar a verdade, mesmo não agradando alguns, que não gostam de ouvir a verdade, principalmente o quadro de Parlamentares de esquerda desta Assembleia. O quadro atual não é obra do acaso, ele é resultado de escolhas equivocadas do atual Governo, escolhas que a população já percebeu e que explicam a crescente desaprovação do Governo Lula. Comparativo entre governos, avanços interrompidos. No Governo Bolsonaro, em meio a restrições, houve ajuste fiscal. Foi possível conter o crescimento da dívida e recuperar a confiança dos mercados, conquistas que mostraram que o Brasil pode retomar o caminho da responsabilidade e da prosperidade. Mas, como o Lula já repetiu, se o mercado é a favor, ele é contra. É ignorância de uma pessoa que não tem discernimento para ocupar um cargo de Presidente. Já o Governo atual abandonou essa rota, sob a influência de uma agenda populista e imediatista, deixaram-se de lado as reformas estruturais. O resultado: a dívida bruta atinge 76,6% do PIB. Cresce cerca de quatro pontos percentuais ao ano, com risco de alcançar 90% até 2028, enquanto os juros reais beiram 10% ao ano, agravando déficit fiscal, que já chega a 10% do PIB. Isso nos cerca de um espiral de endividamento sem contrapartida produtiva. Agora vão falar: Ah, mas o mercado brasileiro está mal? Não! Não é que o mercado está mal, o que está mal é a gestão do PT, mais uma vez, a gestão incompetente, corrupta deste Governo. Por que o Paraná tem investimentos em infraestrutura, tem equilíbrio fiscal, conseguiu agora abaixar o valor do IPVA, que vai ser o menor do Brasil. Isso o que é? Planejamento. É trabalho sério. É não roubar. É trabalhar, realmente, com objetivo de progresso ao Estado. Não o que o Lula tem feito com o Brasil. São Paulo: atração de investimentos, privatizações estratégicas e modernização administrativa, está progredindo. E tem outros estados dando muito certo no Brasil – óbvio que os estados, geralmente, região Sul e Sudeste. Mas o Brasil vem na contramão de tudo. Na contramão de tudo. Temos aí um ministro totalmente irresponsável e incompetente, o Haddad, que só sabe abaixar imposto. Enquanto o Paraná e outros estados estão reduzindo impostos, o Brasil vem aumentando impostos e aumentando o gasto do Governo. Porque, na teoria do PT, é mais Brasília, menos Brasil; quanto mais inchado, quanto mais estatal, para fazer cabide de emprego, para desviar dinheiro, eles adoram. E está aí o resultado do Brasil: cada dia pior. Eu podia me alongar neste assunto, porque tem muito a dizer, mas tem outros assuntos importantes aqui. Primeiro que tive aqui... semana passada, o Deputado Arilson, naquela tribuna, disse que o Brasil não está quebrado, que eu e outros Parlamentares mentimos. Deputado Arilson, pelo amor de Deus, o senhor tem formação, o senhor tem estudo. Não minta à população. Quando o senhor vem falar a menor taxa de desemprego, o senhor sabe que é uma mentira do IBGE, que não é a menor taxa de desemprego, que 50 milhões que recebem Bolsa Família e que não trabalham não entram na conta, meu Deus do céu! Se fosse a menor taxa de desemprego – vamos pensar comigo aqui, Deputado Arilson, por que o morador de rua aumentou 25%? Explica para mim! Está todo mundo trabalhando, aumentou 25% o morador de rua! Por que triplicou o pedido de seguro-desemprego, se tem tanto emprego? As contas não batem, não fecham. Por que quase dobrou o pedido de recuperação judicial? As empresas estão quebrando no Brasil, como é que estariam contratando? Pare de mentir, meu Deus do céu, vocês não enganam mais ninguém. Eu lhe convido a ir ao supermercado, vai lá com uma pessoa humilde e enche o carrinho dela, no final você paga a conta. Porque o nosso dinheiro perdeu muito valor, o poder de compra do dinheiro do povo derreteu e esse Lula deu um mísero 7,5% de aumento no salário-mínimo, enquanto o Bolsonaro deu 10%. Ora, vocês têm que parar de mentir para o povo, meu Deus do céu. Até quando vai isso? Ah, mas o PIB cresceu. O senhor sabia, Deputado Arilson, que no cálculo do PIB – dá um Google aí e pesquisa, sabe o que entra no cálculo do PIB? Para vocês do PT, que acho que não estudam – entra o gasto do Governo. E o gasto do Governo está algo absurdo. Então o valor do PIB cresce também. Aí quem lá fora vê: Se o Governo está gastando, é porque o Governo está com dinheiro. Não! Porque a dívida está aumentando. Acabei de falar da dívida interna, explodiu no Brasil. E vai explodir mais ainda, porque não há controle de gasto; nem de gasto, nem de roubo. Se não bastasse todo este desgoverno do PT, Deputada Cloara, se não bastasse isso, ficou escancarado o Lula, no discurso dele – que além de tudo, de ex-presidiário, de todos os adjetivos que lhe cabem, que não vou repetir aqui, se não vão falar, Ah, não sei o quê, ficar com mimimi – ainda o cara é racista na cara dura, ele falou no discurso: “colocar a foto de um cara sem dente” e deu ênfase no que... “e ainda negro”, Deputado Renato Freitas, o seu Presidente disse, que colocou para representar o Brasil: “um cara sem dente e ainda negro”. Se fosse alguém da direita – ah meu Deus do céu, ia dar Fantástico. O Xandão ia dar 24 horas para explicar. Mas é o Lula. Ele pode tudo: ele pode falar mal de mulher que não é misógino. Como o Deputado aqui ofendeu a desembargadora – aí não é violência de gênero, aí é expressão. O outro chama aqui essa fala racista do Lula e nenhum movimento antirracismo se manifestou, todo mundo quietinho. Será que vocês concordam com isso, que não pode pôr um banguela e ainda negro? Ele foi enfático ainda “e ainda negro”, quer dizer, se fosse um branco banguela ainda podia passar, mas negro não! Lula racista! Além de todos os adjetivos que lhe cabem, é, na cara dura, racista. E eu não vi nenhum Deputado do PT se manifestar: eles vão falar que é o que agora? Vamos lá! Ah, não, é uma expressão do Lula, ele é brincalhão não é, gente? É pinguço, de repente já tinha tomado umas, pode ser, não sei! Mas bêbado ou não, cometeu um ato de racismo grave, gravíssimo e tem que pagar pelo que ele falou, tem que responder, sim, por esse crime que ele cometeu, porque isso é crime. Já que roubar o Brasil não é mais crime porque está todo mundo, tudo aparelhado, ninguém investiga nada... O único criminoso do Brasil é o Bolsonaro que não cometeu crime nenhum e é o único que vai ser julgado e possivelmente condenado, sem crime, sem roubar, sem dólar na cueca, sem roubar os aposentados... Mas a gente não vê a esquerda falar nem do Lula racista, nem do roubo dos aposentados, mas agora... (É retirado o som.)
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Para concluir, Deputado.
DEPUTADO RICARDO ARRUDA (PL): Para concluir. Agora vai começar a CPMI e vão chamar o irmãozinho do Lula, que é Diretor de um Sindicato que recebeu R$ 250 milhões de desvios dos aposentados, o qual nenhum petista fala nada. Como eu gostaria de ver um petista de coragem ir lá e falar realmente esse cara roubou tem que ir para cadeia esse petista. Não! Vocês não vão falar porque vocês põem tudo para baixo do tapete, vocês estão há 18 anos governando o Brasil e pondo toda a roubalheira para baixo do tapete. Mas o povo acordou, por isso que PT, no ano que vem, nunca mais, serão varridos da história do Brasil. Muito obrigado.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Com a palavra, Deputado Delegado Tito Barichello.
DEPUTADO DELEGADO TITO BARICHELLO (UNIÃO): Quero inicialmente cumprimentar o Ex.mo Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná. Cumprimento o Líder da Oposição, cumprimento o Líder do Governo, cumprimento os caros colegas Deputados Estaduais. Vejo que o Deputado Renato Freitas não se inscreveu para se manifestar hoje, felizmente, em virtude do apenamento que sofreu – bastante brando, aliás, não é Deputado Arruda, perto do mal causado à sociedade. Ele que, como grande líder dos professores, juntamente com a Central Única dos Trabalhadores, esteve aqui. Mas acredito na sua liderança, hoje é a grande força do Partido dos Trabalhadores, cada um tem seu lado. E o meu lado é outro, e já começo homenageando pessoas que merecem homenagem. Não tiro a legitimidade do Deputado Renato Freitas, como grande Líder do PT, sem dúvida alguma. Mas, tem gosto para tudo. Homenageio Michael Fernando Oliveira, perito veicular que atua de uma forma esplendorosa em nossa sociedade. Professor, ministra cursos, tem centenas ou milhares de alunos e tem feito um trabalho magnífico em nossa sociedade. Então entrego a ele essa Menção Honrosa da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, nosso muito obrigado pelo seu trabalho. Senhores, utilizo a palavra hoje também para nos felicitarmos – nós, legislativo, juntamente com o Executivo – pela redução do IPVA, imposto sobre veículo automotor. Em relação aos automóveis, todos sabemos a situação, digo em relação também aos motociclistas, porque – motociclista que sou – compreendo a realidade de todos aqueles que andam em duas rodas pelo Estado do Paraná. E vou trazer um dado a vocês: tivemos uma audiência pública gigantesca aqui nesta Casa, a Casa foi tomada por motociclistas. Estavam aqui presentes representantes dos Abutres e de todos os outros motoclubes do Estado do Paraná, quando lutamos, na época, pela redução do IPVA. Lutamos pelo IPVA zero para motos de até 170 cilindradas, lutamos também pelo fim do pedágio para as motocicletas, e agora, juntamente com o Governador do Estado, Carlos Massa Ratinho Junior, conseguimos a redução do IPVA para 1,9% de alíquota. Vamos lembrar que tínhamos 3,5% de alíquota, um dos IPVAs mais caros do Brasil. Agora, comparativamente, a outros estados, vamos olhar, aqui: Minas Gerais, 4%; Rio de Janeiro, 4%; São Paulo, 4%; Distrito Federal, 3,5%; Mato Grosso, 3%; e nós 1,9%, o IPVA mais barato do Brasil. Mas o Paraná não perderá com isso, não, senhores, por quê? Porque, das motos que conheço de grandes cilindradas, Deputado Guerrinha, aqui no Estado do Paraná, sua grande maioria está emplacada em estados vizinhos, como Santa Catarina que tem uma alíquota de 2%. Então, existe sim uma evasão fiscal e, com isso, tenho certeza absoluta, Deputada Mabel, que as motos retornarão ao Estado do Paraná e quem ganha é a sociedade paranaense, porque quanto menos Estado, melhor para a sociedade. Onde tem a mão do Estado, por mais que tenhamos um bom administrador, temos problemas, temos falhas. Sou favorável a um Estado que cuide de saúde, segurança e educação, só. Nada mais! E que cuide bem. Que o resto deixe para a iniciativa privada, porque o empresário sabe administrar muito melhor do que qualquer servidor público. Digo isso porque fui empresário no passado e conheço as diferença. Precisamos trazer essa realidade de países desenvolvidos aqui para o Brasil. O caminho está feito, está de parabéns o Governador do Estado. Está de parabéns o nosso Presidente da Assembleia Legislativa, Deputado Alexandre Curi, que alinhavou tudo isso. Está de parabéns todo o Poder Executivo e o Legislativo, que buscaram essa diminuição. Naquela audiência pública, bem lembro, trouxemos dados a respeito da evasão fiscal que ocorria no Estado do Paraná. Mostramos que alíquota de 3,5% era exasperada. Vejam bem, esse percentual incidia até sobre motocicletas de até 170 cilindradas, que são usadas, preponderantemente, por motoboys, que fazem essa economia girar e que, em regra, são explorados por aplicativos – é isso mesmo, explorados por aplicativos! – e se alguém reclama de um motoboy, não é culpa dele, que ele está pilotando de forma rápida, Deputado Leônidas. É nossa culpa porque queremos o alimento quente; queremos a cerveja gelada; queremos aquele produto em um menor espaço de tempo. Ele, o motoboy é escravizado por nós, cidadãos que buscamos aquele produto com o menor valor possível. Muitos deles atravessam a cidade por R$ 5,00 quando isso não paga nem um litro de combustível. Então, foram beneficiados sim com a isenção total do IPVA das suas motocicletas. Isso já vai fazer a diferença no final do ano, já vai fazer a diferença para pagar as contas da família dos nossos irmãos motoboys. Agora, nossos irmãos motociclistas de duas rodas privilegiados, com uma alíquota de 1,9%. Parabéns, a todos que vieram à audiência pública. Parabéns a todos os Deputados, que tenho certeza absoluta de que vão aprovar este Projeto de Lei do Executivo. Parabéns ao Governador do Estado. Parabéns à sociedade paranaense, todos ganhamos com menos Estado. Cada vez que tivermos menos Estado, menos atuação estatal, menos tributos, melhor para toda a sociedade. Nosso muito obrigado. Hoje encerro minha fala muito feliz, muito alegre, pelo ganho que a sociedade paranaense teve. Só por isso já justifica, doutores, o trabalho de V.Ex.as aqui nesta Assembleia Legislativa, o benefício que o nosso cidadão paranaense teve com a diminuição do IPVA. Em especial para você, meu amigo motociclista, meu amigo que é Abutre como eu ou de outro motoclube, parabéns a todos nós. Conseguimos, então, o abatimento de IPVA. Conseguimos a isenção do pedágio e ajudamos nossos irmãos menos privilegiados, motoboys, com a isenção total do IPVA. Menos Estado, mais sociedade. Menos tributo, mais ganho para toda a comunidade. Contem com o Delegado Xerifão sempre, estamos juntos, pessoal.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Pela Liderança da Oposição, Deputado Arilson Chiorato.
DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): É uma boa notícia que ouvimos aqui da Base do Governo, sobre a redução do IPVA. Demoraram seis anos para identificar que o Paraná tinha um dos IPVAs mais caros do Brasil. Agora vem a boa notícia, que é a redução. A Oposição vai votar favorável à redução, só que a Oposição está colocando uma Emenda para que o Governo do Estado custeie sozinho essa redução; 50% do IPVA fica com o Estado e 50% é repassado para as prefeituras, para os municípios. Como o Governo do Estado vem aqui, na prestação de contas, sempre colocando que tem um superávit monstruoso, de R$ 14 bilhões em caixa, nada mais justo que deixe de tirar R$ 2 bilhões das prefeituras, que não podem ser tirados, e mantenha sob sua responsabilidade. A Oposição vai votar junto e vai pedir também, como adiantou a Deputada Luciana, a diminuição da alíquota do ICMS, subida que, no Governo do Ratinho, de 18% para 19% e depois para 19,5%. Já que está no momento de se estenderem as benesses, que se estenda para todos, inclusive a outros setores da economia. Mas vim aqui hoje para falar da Companhia de Tecnologia da Informação e Comunicação do Paraná, que é a Celepar, que é a base de dados de todos os nossos serviços públicos; aliás, é a espinha mestra deste processo. Vender a Celepar significa colocar em risco dados da saúde, da educação, mas principalmente da segurança pública. Anotem esse nome: segurança pública – vocês vão entender o que quero falar aqui no final do discurso. O Governador Ratinho Junior quer vender a Celepar, mas tem muitas irregularidades que impedem que ela seja vendida. A começar por terceirizar o setor privado dos atuais contratos, que foram feitos sob dispensa de licitação. Uma Audiência Pública do procedimento de venda foi convocada para o dia 3 de setembro deste ano; porém, parece que foi convocada mesmo sem informações suficientes. A Consultoria Ernst & Young, contratada para avaliar a empresa, não concluiu ainda o seu trabalho e vai até dezembro, ou seja, nem preço tem quanto vale a Celepar. É uma falsa audiência que impede a participação, de forma presencial ou sequer híbrida. Não está disponível qualquer informação sobre o procedimento de privatização. Como a população vai ou não opinar sobre a venda dessa empresa? O regulamento da Audiência Pública traz páginas com erros, sem informações precisas. Todos esses erros e ilegalidades levaram a Bancada aqui da Oposição a entrar com um mandado de segurança, na última sexta-feira, contra a realização dessa Audiência Pública, que na verdade é uma audiência fake, só para cumprir formalidade. Por falar em fake, eles estão contratando um Data Center fake, um contrato com a Sesp. Guardem esse nome que vou falar aqui, Indra, uma empresa de tecnologia multinacional espanhola. Ela vai ser a responsável por um dos maiores engodos administrativos que o Governo Ratinho está se fiado. Os dados da Celepar, que têm relação com a segurança pública, são críticos. São nomes, endereços, rotina de policiais, informações de promotores e juízes, registros criminais, operações em andamento, estratégias de inteligência. Em março deste ano, o Ministério Público questionou a Celepar sobre como seriam protegidos esses dados, conforme exige a Lei Geral de Proteção de Dados, a LGPD. Sabemos que empresas privadas não podem ter acesso a esse tipo de informação. O Governador, o Comando da Sesp e a Diretoria da Celepar estão tentando separar os dados da segurança pública com os dados que envolvem a Justiça, tirar da Celepar e colocar em um servidor na Secretaria de Segurança. Mas é só o servidor que está ali, quem vai armazenar, tratar e cuidar dos dados nem sequer é brasileiro. Estão dizendo e fazendo uma suposta separação dos dados da segurança pública de forma irresponsável, colocando em risco informações sensíveis e críticas para o nosso Estado do Paraná. Para tentar salvar a privatização, o Governo está montando um Data Center fake, um servidor de mentirinha, para a Secretaria de Segurança Pública, até setembro, tentar convencer o Ministério Público e o Tribunal de Contas que os dados da Sesp não sairão da Celepar, o que não é verdade. O dado mais importante, para todo mundo se sintonizar do tamanho da lambança: mais de R$ 250 milhões já foram contratados com a Multinacional Espanhola Indra. A Sesp pode ser, de fato, o que vai parar o processo de privatização do Governo Ratinho da Celepar. Contratos relâmpago, contratos sequer – que grande parte deles, R$ 190 milhões, constam no Portal da Transparência. E aqui pergunto: como que um processo desses pode ser chamado seriamente de venda da Celepar? Está muito esquisito isso. Estamos denunciando esse projeto do Governo há vários tempos, e viemos colocando aqui que a Celepar é uma empresa essencial para o Estado do Paraná. Celepar remete a cérebro, e é isso que ela é, por armazenar os dados da saúde, da educação, da segurança pública, os dados das empresas paranaenses, dos cidadãos paranaenses. E tudo isso feito dessa forma rápida tem alguma coisa muito mal dita, ou melhor, não dita nesse processo. Queremos que a transparência aconteça com profundidade, que o Ministério Público seja convidado para debater isso. Mais do que isso: que o Governo do Estado do Paraná notifique a ANPD, que é Agência Nacional de Processamento de Dados, se esse procedimento está correto. Essa mentira que estão tentando colocar, normatizar um processo de última hora para fazer a venda da Celepar, nos deixa muito assustados. Como que em um momento desses, no meio de um processo de venda, aparece um processo de desconto do IPVA? Que é bom e nós vamos votar a favor, mas tem muita relação em querer esconder realmente o que está por trás desse processo da venda. A PGE, que é a Procuradoria Geral do Estado, já apontou um parecer, em março deste ano, que a privatização está sendo feita sem projeto técnico adequado; nem pessoal capacitado, nem local seguro existe para armazenar os dados. Isso é a PGE que está falando. O Governador, o comando da Sesp e a Diretoria da Celepar não estão tomando os cuidados necessários, e isso faz este questionamento. O Governador do Estado do Paraná se comprometeu a vender a Celepar, isso está claro para nós, mas arriscou, na minha avaliação, alto demais. Quer passar por cima de tudo, e solicitamos ao Tribunal de Contas do Estado e ao Ministério Público que sejam ativos nesse processo. Dados da segurança pública não são apenas arquivos, são vidas, e isso, vida, importa mais do que número. Essa aqui não é só uma discussão sobre burocracia, é proteger o que protege a sociedade, porque a segurança do Paraná depende disso. Nós entendemos que vender a Celepar é entregar informações estratégicas dos paranaenses e dados estratégicos da segurança pública, das empresas privadas, colocando em risco a privacidade da população, a vida dos servidores e a segurança como um todo, estamos falando da Sesp, da Secretaria de Segurança Pública do Paraná, que tem que prestar esclarecimentos sobre como se deu essa relação com a Indra, como foram feitos os contratos em licitações de carona – carona porque já havia um registro – e outros que não estão no Portal da Transparência. Por que a pressa de discutir a Celepar dessa forma? Tenho uma sugestão aqui para a Base do Governo: dia 15 de setembro tem nesta Casa uma Audiência Pública para discutir a Celepar, tragam o representante da Celepar, tragam o Secretário de Segurança Pública, tragam aqueles que estão pensando o processo para explicar para a população o que de fato vai acontecer, se é que vai acontecer alguma coisa. Porque com esse número – e número alto, um número grande – de irregularidades mencionadas, o fato é que o Judiciário vai se demonstrar pelo cancelamento disso a qualquer momento. Não dá para termos tratado dessa forma uma empresa tão estratégica. Já vimos o que aconteceu com a Copel, o caminho é o mesmo, aliás, a empresa, a Ernst & Young, é a mesma que foi contratada para vender a Copel aqui nesta Casa; em tempo recorde de sete dias fizeram isso com a Copel. O resultado está aí, caiu a qualidade, aumentou o preço e multiplicaram os problemas. (É retirado o som.)
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Um minuto para V.Ex.ª concluir.
DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): Por isso pedimos ao Governo do Estado: vamos sentar e discutir este processo. Do jeito que está, este processo vai ser mais maléfico à população paranaense do que qualquer outro que já passou aqui dentro. Hoje, no mundo conectado, no mundo digital, no mundo que as informações valem tanto, a Celepar pode ter um preço superior à Copel, à Sanepar, à Compagas, porque o dado hoje é tão importante quanto a energia, quanto o petróleo, quanto a água. E por que se desprender disso, soltar isso e entregar ao mercado de forma rápida? Por que não ter um debate aqui? Aqui é o clamor, vários Deputados subiram aqui na semana passada: Vamos debater o Paraná, vamos debater o Paraná. Chegou a hora de os 54 Deputados debaterem os dados do povo paranaense e a Celepar do nosso povo. Obrigado.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Com a palavra, Deputado Hussein Bakri, pela Liderança do Governo.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Presidente, colegas, quero garantir para vocês a lisura do processo da Celepar. Eu, aliás, sempre fui a favor de privatização. Sempre. Depois de ver as estruturas estatais, Deputado Denian, carcomidas pela corrupção no Governo anterior, no Governo do PT; depois de assistir de assistir serem dilapidados os patrimônios públicos da Petrobrás, Banco do Brasil e tantos outros, continuo e serei sempre a favor da privatização, para acabar com a roubalheira neste País. Eu sou a favor. E quero garantir a V.Ex.as que vender a empresa é uma coisa, proteção de dados é outra. É lei! E pode fiscalizar quem quiser, não existe a menor condição de acontecer qualquer coisa em função da Lei Geral de Proteção de Dados. Essa é a minha opinião, respeito a de quem é diferente. IPVA no Paraná. Que golaço, não é, gente? Que coisa fantástica que aconteceu no Paraná. Devemos receber o projeto aqui na próxima semana e quero pedir a contribuição de todos os colegas e todas as colegas, no sentido de que possamos, Deputada Mabel, finalizar esse projeto até final de setembro, porque temos a condição, que nele é contido, de ter que votar até o final de setembro por conta da lei. Pois não, Deputada.
Deputada Mabel Canto (PP): Quero mais uma vez parabenizar o Governador por essa iniciativa tão louvável. Isso vai dar um impacto econômico para a população muito importante. Então, temos que agradecer o Governador por essa redução da alíquota do IPVA e quero ir mais além, Deputado Hussein, porque semana passada foi uma semana de grandes anúncios do Governo do Estado. Como Líder da Bancada também quero cumprimentar o Governador, Deputada Cloara, pelo anúncio das 30 Casas da Mulher Paranaense, 30 municípios vão receber a Casa da Mulher Paranaense, local onde serão entregues as políticas públicas estaduais em prol da mulher, como o próprio Banco da Mulher. E também não posso deixar de falar que o Governador na sexta-feira – estive com ele, juntamente com o Deputado Rangel – anunciou R$ 100 milhões em asfalto para o município de Ponta Grossa. Então, realmente uma semana de muitas notícias boas do Governo do Estado. Parabéns ao nosso Governador Ratinho Junior.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Obrigado, Deputada Mabel, e parabéns à senhora pelo grande trabalho. Pessoal, é desnecessário falar da importância no bolso do cidadão; a diferença que vai dar de 45%. Mas é importante aqui, porque algumas vozes discutem o que pode acontecer de reflexo nos caixas dos municípios, mas é preciso fazer uma reflexão. Eu moro em União da Vitória, grande parte dos moradores do Sul do Paraná estavam emplacando em Santa Catarina. Essas pessoas vão voltar para o Paraná, porque o Paraná agora está mais barato. O mesmo vale para moradores da divisa com São Paulo, Presidente; o mesmo vale para moradores da divisa com Mato Grosso. Não dá para medir aqui quanto isso vai incrementar. E outra coisa, vocês pararam para pensar o seguinte? O cidadão que paga R$ 4 mil de IPVA, R$ 3 mil por aí, vai ter um desconto de R$ 1 mil e 500. O que você acha que ele vai fazer com o dinheiro? Esse dinheiro vira consumo. Ele vai a uma loja, ele vai gastar no carro dele, ele vai andar mais com o carro...
Deputado Anibelli Neto (MDB): Um aparte, Deputado Hussein.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Pois não, Deputado Anibelli.
Deputado Anibelli Neto (MDB): Na mesma linha de V.Ex.ª, não poderia deixar de parabenizar a iniciativa arrojada do nosso Governador Ratinho de diminuir o IPVA para 1,9%. Demonstra a sensibilidade e quero aqui dizer que tenho orgulho de ter apresentado nesta Casa um Projeto, em 2020, que pedia para retornar para 2,5%, justificando que a área pela qual o Estado é responsável diminuiu em virtude das concessões. Mas o Governador foi além e quero parabenizar, porque isso demonstra visão estratégica. Conversando com o pessoal da Secretaria da Fazenda, eles acreditam que mais de R$ 50 milhões vão entrar nos cofres da gestão em virtude dessa atitude, do retorno daqueles que emplacaram em outros estados. Por isso temos que parabenizar, esta Casa tem que ser parceira, tramitar o mais rápido possível para que, a partir do ano que vem, entre essa situação. Vamos em frente. Obrigado.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Senhor Presidente, colegas, e tem mais um fato que tem que ser considerado, porque algumas pessoas, Deputado Jacovós, estão perguntando: Como é que vai fazer para equilibrar o caixa? Aqui, ó: o aumento de 10% para 20% da multa por atraso, tudo isso foi previsto! A quantidade de carros que vai ter um acréscimo, de voltar para o Estado do Paraná. Tudo isso tem que ser sopesado. Vamos ter uma receita que vai ser praticamente equilibrada. Pois não.
Deputado Delegado Jacovós (PL): Um aparte, V.Ex.ª. Bom, não poderia ser contra um Projeto de tão alta relevância como este, até porque tenho um Projeto idêntico, como V.Ex.ª sabe, protocolado nesta Assembleia Legislativa desde 2023, juntamente com o Deputado Estacho, onde na oportunidade já prevíamos a redução da alíquota de veículos de passeio para 2,0% e o Governador foi aquém, diminuiu para 1,9%. E naquela exposição de motivos do nosso Projeto, falamos exatamente isso aí, que estávamos perdendo receita para estados vizinhos, o caso de Santa Catarina. Não há aqui como deixarmos de mencionar que muitos paranaenses estavam cadastrando os seus veículos ou emplacando no estado vizinho porque a alíquota ali era menor. E com esses recursos que ficarão nos bolsos do paranaense, ele vai gastar no supermercado da cidade, o imposto vai retornar novamente para a cidade, para o Estado. Entendo que vai haver, sim, essa reposição de receita. Parabéns ao Governador Ratinho Junior, que mostra, mais uma vez, por que é um dos mais bem posicionados para estar liderando este País a partir de 2027, no Planalto.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Obrigado, Deputado. Só para finalizar, quero comunicar que, pela sexta vez consecutiva, a Portos do Paraná conquistou o título de melhor gestão portuária no prêmio Portos Mais Brasil, concedido – prestem atenção, vejam quem concedeu – pelo Ministério de Portos e Aeroportos. Foi o Ministério de Portos e Aeroportos que utilizou os seus dados e escolheu o Paraná como melhor Porto do Paraná. Foram analisadas 30 métricas, eficiência operacional, manutenção de acessos aquaviários, regularidade fiscal e transparência de dados. Pessoal, só quero finalizar aqui…
Deputado Marcelo Rangel (PSD): Permite um aparte, Deputado Hussein?
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Pois não.
Deputado Marcelo Rangel (PSD): Deputado Hussein, parabenizar o seu pronunciamento e parabenizar o Governo do Estado do Paraná, que, mais uma vez, fez algo surpreendente, demonstrando que, com gestão fiscal, com responsabilidade, com respeito à população, acima de tudo, se conseguem avanços históricos. Teremos a menor alíquota de IPVA do Brasil e, acima de tudo, a responsabilidade de anunciar os maiores investimentos em cada município do nosso Estado. Tive a felicidade de acompanhar, junto com a Deputada Mabel, ao lado do Governador Ratinho Junior, o anúncio do investimento de R$ 100 milhões em pavimentação asfáltica, completando 100% de toda a pavimentação da cidade de Ponta Grossa. É um orgulho ser Deputado Estadual da Bancada Governista, da base do Governador Ratinho Junior e poder acompanhar a evolução que o Estado do Paraná está tendo nestes últimos anos. E vou ter mais orgulho ainda de poder votar aqui o Projeto do Governador Ratinho Junior reduzindo o IPVA do Estado do Paraná. Parabéns, Líder.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Só quero finalizar aqui e fazer um pedido a todos os Deputados e Deputadas, independente de que sigla que seja. O Paraná está esperando de nós este gesto. Precisamos, todos juntos, agilizar a votação para que possamos, até o final do mês de setembro, entregar este Projeto aprovado, para que o cidadão paranaense não perca. As pessoas estão esperando! Tem muita gente que há anos não tem um benefício como esse, de uma redução de impostos. Quantos anos as pessoas esperam? Olha só, para muita gente, talvez, esta redução vai permitir que, em vez de colocar dezão, como a grande maioria dos brasileiros, ele possa colocar R$ 50,00 de… (É retirado o som.)
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Um minuto para V.Ex.ª concluir.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): ... e que na verdade vai voltar como imposto naquela cidade, através do ICMS. Então, o pedido que faço para todos os Deputados e Deputadas: Vamos entregar a tempo este Projeto aprovado.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Passamos à Ordem do Dia.
ORDEM DO DIA.
 [Iniciou-se a apreciação das matérias constantes da Ordem do Dia. Presidente sem voto. Votações realizadas pelo processo simbólico ou através de aplicativo para votações. Para cômputo do quórum, registrou-se a presença dos seguintes Parlamentares: Adão Litro (PSD), Ademar Traiano (PSD), Alexandre Curi (PSD), Alisson Wandscheer (SD), Anibelli Neto (MDB), Arilson Chiorato (PT), Artagão Junior (PSD), Batatinha (MDB), Cloara Pinheiro (PSD), Cristina Silvestri (PSDB), Delegado Jacovós (PL), Delegado Tito Barichello (UNIÃO), Denian Couto (PODE), Doutor Antenor (PT), Doutor Leonidas (CDN), Fabio Oliveira (PODE), Flavia Franscischini (UNIÃO), Gilson de Souza (PL), Goura (PDT), Gugu Bueno (PSD), Hussein Bakri (PSD), Jairo Tamura (PL), Luciana Rafagnin (PT), Luiz Corti (PSB), Luiz Claudio Romanelli (PSD), Luiz Fernando Guerra (UNIÃO), Mabel Canto (PP), Mauro Moraes (UNIÂO), Matheus Vermelho (UNIÃO), Marcelo Rangel (PSD), Marli Paulino (SD), Moacyr Fadel (PSD), Ney Leprevost (UNIÃO), Nelson Justus (UNIÂO) Paulo Gomes da TV (PP), Professor Lemos (PT), Requião Filho (PDT), Renato Freitas (PT), Ricardo Arruda (PL), Reichembach (PSD), Samuel Dantas (SD), Soldado Adriano José (PP), Tercílio Turini (PSD), e Thiago Buhrer (UNIÃO) (44 Parlamentares); Deputados ausentes com justificativa: Evandro Araújo (PSD) (Req. 1880 - art. 104, inciso I, do Regimento Interno) e Maria Victória (PP) (Art. 98, caput, do Regimento Interno) (2 Parlamentares) Deputados ausentes sem justificativa: Alexandre Amaro (REP), Ana Júlia (PT), Bazana (PSD), Cantora Mara Lima (REP), Cobra Repórter (PSD), Gilberto Ribeiro (PL), Marcio Pacheco (PSD) e Secretária Márcia (PSD)  (8 Parlamentares).]
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Solicito à 2.ª Secretária que proceda à leitura das proposições protocoladas, para conhecimento dos Deputados.
SR.ª 2.ª SECRETÁRIA (Deputada Cloara Pinheira – PSD): Sim, Sr. Presidente.
Projetos regularmente protocolados pelos Senhores Deputados.
Projetos de Lei: (Com apoiamento e encaminhados à Diretoria Legislativa para registro, autuação e tramitação.) Autuado sob o n.º 665/2025, da Comissão Executiva, que altera a Lei n.º 18.135, de 3 de julho de 2014, para dispor sobre a atribuição de função gratificada aos servidores adidos no âmbito da Assembleia Legislativa, e reajustar os respectivos valores; Autuado sob o n.º 666/2025, da Deputada Cristina Silvestri, que altera a Lei Estadual n.º 21.968 de 2024, para incluir a Seção XXXIV no Capítulo IX, dispondo sobre a proteção ao nome, imagem ou memória da mulher vítima de feminicídio ou violência doméstica, no âmbito do Estado do Paraná; Autuado sob o n.º 667/2025, do Deputado Cobra Repórter, que reconhece o Museu Histórico de Cambé como patrimônio histórico e cultural do Estado do Paraná; Autuado sob o n.º 668/2025, da Deputada Cloara Pinheiro, que dispõe sobre a obrigatoriedade de orientação aos pais sobre engasgo no recém-nascido; Autuado sob o n.º 669/2025, do Deputado Nelson Justus, que concede o título de utilidade pública ao Instituto Professora Daniele, com sede no município de Paranaguá; Autuado sob o n.º 670/2025, do Deputado Gilson de Souza, que concede o título de Cidadão Benemérito do Estado do Paraná ao Senhor Pedro Marcos Amorim Silva; Autuado sob o n.º 671/2025, dos Deputados Hussein Bakri, Moacyr Fadel e Alexandre Curi, que concede o título de Cidadão Honorário do Estado do Paraná ao Senhor Nagib Nassif Palma; Autuado sob o n.º 672/2025, do Deputado Moacyr Fadel, que concede o título de utilidade pública à Ong Luz Divina, com sede no município de São José dos Pinhais;  Autuado sob o n.º 673/2025, do Deputado Ney Leprevost, que concede o título de utilidade pública estadual à Associação Guará Futsal, com sede no município de Guaratuba;  Autuado sob o n.º 674/2025, do Deputado Soldado Adriano José, que inclui no calendário oficial do Estado do Paraná o Dia do Agricultor e dá outras providências;  Autuado sob o n.º 675/2025, das Deputadas Mabel Canto, Maria Victória, Flávia Francischini, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Ana Júlia, Cristina Silvestri, Luciana Rafagnin, Marli Paulino e Secretária Márcia, que altera a Lei n.º 21.926, de 11 de abril de 2024, que consolida a Legislação Paranaense Relativa aos Direitos da Mulher, criando o Código Estadual da Mulher Paranaense e dá outras providências; Autuado sob o n.º 676/2025, do Deputado Arilson Chiorato, que insere no calendário oficial de eventos do Paraná a Feira de Cafés Especiais e Turismo da Serra, em São Jerônimo da Serra, realizada anualmente no mês de agosto; Autuado sob o n.º 677/2025, do Deputado Arilson Chiorato, que concede o título de utilidade pública à Associação Desportiva 1 Gol de Letra, com sede no município de Apucarana;  Autuado sob o n.º 678/2025, da Deputada Maria Victória, que cria e insere no roteiro de turismo religioso do Estado do Paraná a Rota Religiosa dos Santuários de Schoenstatt.
Projeto de Decreto Legislativo: (Com apoiamento e encaminhado à Diretoria Legislativa para registro, autuação e tramitação.) Autuado sob o n.º 11/2025, dos Deputados Alexandre Curi, Gugu Bueno e Maria Victória, que homologa o Decreto do Poder Executivo n.º 10.868, que introduz alterações no regulamento do Imposto Sobre Operações Relativas a Circulação de Mercadorias e Sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS.
É o que continha, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD):
Passamos aos Itens da pauta.
Temos sete Redações Finais.
ITEM 1 – Redação Final do Projeto de Lei n.º 459/2025, de autoria do Poder Executivo, Mensagem n.º 53/2025, que autoriza o Poder Executivo a efetuar a doação, ao município de Tibagi, do imóvel que especifica.
ITEM 2 – Redação Final do Projeto de Lei n.º 549/2025, de autoria do Deputado Alexandre Curi, que concede o título de utilidade pública à Universitários Associados do Dinão - UAD, com sede no município de Laranjeiras do Sul.
ITEM 3 – Redação Final do Projeto de Lei n.º 561/2025, de autoria do Poder Executivo, Mensagem n.º 59/2025, que autoriza o Poder Executivo a efetuar a doação, ao município de Mariluz, do imóvel que especifica.
ITEM 4 – Redação Final do Projeto de Lei n.º 562/2025, de autoria do Poder Executivo, Mensagem n.º 60/2025, que autoriza o Poder Executivo a efetuar a doação, ao município de Mariluz, dos imóveis que especifica.
ITEM 5 – Redação Final do Projeto de Lei n.º 563/2025, de autoria do Poder Executivo, Mensagem n.º 61/2025, que autoriza o Poder Executivo a efetuar a doação, ao município de Itaúna do Sul, do imóvel que especifica.
ITEM 6 – Redação Final do Projeto de Lei n.º 567/2025, de autoria do Poder Executivo, Mensagem n.º 66/2025, que prorroga, até 31 de dezembro de 2026, a vigência do Plano Estadual de Educação, aprovado por meio da Lei nº 18.492, de 24 de junho de 2015.
ITEM 7 – Redação Final do Projeto de Lei n.º 623/2025, de autoria do Poder Executivo, Mensagem n.º 75/2025, em regime de urgência, que aprova crédito adicional especial, alterando o vigente Orçamento Geral do Estado.
Não foram apresentadas Emendas de Redação. Está dispensada a votação.
ITEM 8 – 2.º Turno do Projeto de Lei Complementar n.º 8/2025, de autoria do Poder Executivo, Mensagem n.º 54/2025, que altera a Lei Complementar n.º 259, de 21 de julho de 2023, que dispõe sobre a estruturação das carreiras da Polícia Civil do Estado do Paraná, e a Lei n.º 21.894, de 3 de abril de 2024, que institui o Código Disciplinar da Polícia Civil do Estado do Paraná. Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça; Comissão de Finanças e Tributação; Comissão de Segurança Pública. Em discussão o Projeto. Não havendo quem queira discutir, em votação. Como encaminham os Líderes?
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto “sim”.
DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): A Oposição encaminha voto “sim”, Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Votando.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Senhor Presidente, pela ordem.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Pela ordem, Deputado Hussein.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Só peço desculpas por incomodar, mas quero lembrar aos colegas que precisamos de 28 votos favoráveis. Lei Complementar.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Peço aos Sr.s e Sr.as Deputados que estão nos gabinetes que venham até a Sessão Plenária.
DEPUTADO GILSON DE SOUZA (PL): Senhor Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Pela ordem, Deputado Gilson.
DEPUTADO GILSON DE SOUZA (PL): Só comunicando aos Deputados que fazem parte da Comissão de Finanças que, logo após o encerramento desta Sessão, ali na Sala das Comissões, após a reunião da CCJ, teremos a reunião da Comissão de Finanças. Muito importante a presença de todos.
DEPUTADO ADEMAR TRAIANO (PSD): Pela ordem, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Pela ordem, Deputado Traiano...
DEPUTADO ADEMAR TRAIANO (PSD): Também solicito aos membros da CCJ que, uma vez encerrada a Sessão, teremos uma reunião extraordinária lá no local de todas as Sessões.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Como votam a Deputada Cristina Silvestri e o Deputado Fabio Oliveira? Como votam o Deputado Fadel e o Deputado Luís Corti?
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Pessoal, Lei Complementar, por favor.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Como vota o Deputado Requião? Encerrada a votação: [Votaram Sim: Ademar Luiz Traiano, Adão Litro, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Batatinha, Cloara Pinheiro, Cristina Silvestri, Del. Jacovós, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Dr. Antenor, Dr. Leônidas, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilson de Souza, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Jairo Tamura, Luciana Rafagnin, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcelo Rangel, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Mauro Moraes, Nelson Justus, Paulo Gomes, Professor Lemos, Reichembach, Renato Freitas, Ricardo Arruda, Soldado Adriano José, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (36 Deputados); Não Votaram: Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Ana Julia, Bazana, Cantora Mara Lima, Cobra Repórter, Evandro Araújo, Gilberto Ribeiro, Goura, Luis Corti, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Moacyr Fadel, Ney Leprevost, Requião Filho, Samuel Dantas e Secretária Marcia (18 Deputados).] Com 36 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei Complementar n.º 8/2025. (O Sr. Presidente, Deputado Alexandre Curi, registra em Ata o voto favorável do Deputado Luís Corti.)
DEPUTADO LUÍS CORTI (PSB): Senhor Presidente, voto “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Devidamente registrado o seu voto, Deputado Luís Corti.
ITEM 9 – 2.º Turno do Projeto de Lei n.º 566/2025, de autoria do Poder Executivo, Mensagem n.º 64/2025, que autoriza o Poder Executivo a efetuar a desafetação e a transferência do trecho rodoviário que especifica ao município de Loanda. Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça; Comissão de Obras Públicas, Transportes e Comunicação. Em discussão o Projeto. Não havendo quem queira discutir, em votação. Como encaminham os Líderes?
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto “sim”.
DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): A Oposição encaminha voto “sim”, Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Votando.
DEPUTADO BATATINHA (MDB): Senhor Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Pela ordem, Deputado Batatinha.
DEPUTADO BATATINHA (MDB): Comunicando aos Deputados que fazem parte do Bloco Temático Digital a reunião, após a Sessão, na Sala Arnaldo Busato.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Encerrada a votação: [Votaram Sim: Ademar Luiz Traiano, Adão Litro, Alisson Wandscheer, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Batatinha, Cloara Pinheiro, Cristina Silvestri, Del. Jacovós, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Dr. Antenor, Dr. Leônidas, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Goura, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Jairo Tamura, Luciana Rafagnin, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcelo Rangel, Marli Paulino, Mauro Moraes, Nelson Justus, Paulo Gomes, Reichembach, Renato Freitas, Requião Filho, Ricardo Arruda, Soldado Adriano José, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (36 Deputados); Não Votaram: Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Ana Julia, Bazana, Cantora Mara Lima, Cobra Repórter, Evandro Araújo, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Luis Corti, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, Ney Leprevost, Professor Lemos, Samuel Dantas e Secretária Marcia (18 Deputados).] Com 36 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 566/2025. (O Sr. Presidente, Deputado Alexandre Curi, registra em Ata o voto favorável dos Deputados Matheus Vermelho e Ney Leprevost.)
DEPUTADO MATHEUS VERMELHO (PP): Senhor Presidente, considerar o meu voto “sim” na última votação.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Devidamente registrado o voto do Deputado Matheus Vermelho.
DEPUTADO NEY LEPREVOST (UNIÃO): Presidente, por favor, registrar o voto “sim” do Deputado Ney Leprevost.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Registra-se o voto do Deputado Ney Leprevost.
Para os Itens 10, 11 e 12 faremos votação agrupada.
ITEM 10 – 2.º Turno do Projeto de Lei n.º 568/2025, de autoria do Poder Executivo, Mensagem n.º 67/2025, que autoriza o Poder Executivo a efetuar a doação, ao município de Itaúna do Sul, do imóvel que especifica. Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça; Comissão de Obras Públicas, Transportes e Comunicação.
ITEM 11 – 2.º Turno do Projeto de Lei n.º 601/2025, de autoria do Poder Executivo, Mensagem n.º 69/2025, que autoriza o Poder Executivo a efetuar a doação, ao município de Verê, do imóvel que especifica. Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça; Comissão de Obras Públicas, Transportes e Comunicação.
ITEM 12 – 2.º Turno do Projeto de Lei n.º 602/2025, de autoria do Poder Executivo, Mensagem n.º 70/2025, que autoriza o Poder Executivo a efetuar a doação, ao município de Mallet, do imóvel que especifica. Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça; Comissão de Obras Públicas, Transportes e Comunicação.
Em discussão os Projetos. Não havendo quem queira discutir, em votação. Como encaminham os Líderes?
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto “sim”.
DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): A Oposição vota “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Votando.
DEPUTADA CLOARA PINHEIRO (PSD): Senhor Presidente, pela ordem.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Pela ordem, Deputada Cloara.
DEPUTADA CLOARA PINHEIRO (PSD): Fico muito feliz e quero agradecer à Alessandra e à Priscila. Hoje completamos 100 Procuradorias no meu mandato, número 100 no meu mandato. Temos 213 Procuradorias da Mulher no Estado do Paraná.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Encerrada a votação: [Votaram Sim: Ademar Luiz Traiano, Adão Litro, Alisson Wandscheer, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Batatinha, Cloara Pinheiro, Cristina Silvestri, Del. Jacovós, Denian Couto, Dr. Antenor, Dr. Leônidas, Flavia Francischini, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Jairo Tamura, Luciana Rafagnin, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcelo Rangel, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Mauro Moraes, Nelson Justus, Ney Leprevost, Paulo Gomes, Professor Lemos, Reichembach, Requião Filho, Ricardo Arruda, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (34 Deputados); Não Votaram: Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Ana Julia, Bazana, Cantora Mara Lima, Cobra Repórter, Del. Tito Barichello, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Goura, Luis Corti, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Moacyr Fadel, Renato Freitas, Samuel Dantas, Secretária Marcia e Soldado Adriano José (20 Deputados).] Com 34 votos favoráveis e nenhum voto contrário, estão aprovados os Projetos. (O Sr. Presidente, Deputado Alexandre Curi, registra em Ata o voto favorável do Deputado Luís Corti.)
DEPUTADO LUÍS CORTI (PSB): Senhor Presidente, registre o voto “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Trinta e quatro “sim”, nenhum “não”.
Para os Itens 13, 15, 16, 17 e 18 faremos votação agrupada. Em discussão os Projetos.
ITEM 13 –1.º Turno do Projeto de Lei n.º 564/2025, de autoria do Poder Executivo, Mensagem n.º 62/2025, que autoriza o Poder Executivo a efetuar a doação, ao município de Curitiba, do imóvel que especifica. Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça; Comissão de Obras Públicas, Transportes e Comunicação.
ITEM 15 –1.º Turno do Projeto de Lei n.º 603/2025, de autoria do Poder Executivo, Mensagem n.º 71/2025, que autoriza o Poder Executivo a efetuar a doação, ao município de Janiópolis, do imóvel que especifica. Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça; Comissão de Obras Públicas, Transportes e Comunicação.
ITEM 16 –1.º Turno do Projeto de Lei n.º 604/2025, de autoria do Poder Executivo, Mensagem n.º 72/2025, que autoriza o Poder Executivo a efetuar a doação, ao município de São João do Ivaí, do imóvel que especifica. Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça; Comissão de Obras Públicas, Transportes e Comunicação.
ITEM 17 –1.º Turno do Projeto de Lei n.º 605/2025, de autoria do Poder Executivo, Mensagem n.º 73/2025, que autoriza o Poder Executivo a efetuar a doação, ao município de Itambaracá, do imóvel que especifica. Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça; Comissão de Obras Públicas, Transportes e Comunicação.
ITEM 18 –1.º Turno do Projeto de Lei n.º 606/2025, de autoria do Poder Executivo, Mensagem n.º 74/2025, que autoriza o Poder Executivo a efetuar a doação, ao município de Santo Antônio do Caiuá, do imóvel que especifica. Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça; Comissão de Obras Públicas, Transportes e Comunicação.
Em discussão os Projetos. Não havendo quem queira discutir, em votação. Como encaminham os Líderes?
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto “sim”.
DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): A Oposição vota “sim”, Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Votando. Como vota o Deputado Luís Corti?
DEPUTADO MATHEUS VERMELHO (PP): Senhor Presidente, o senhor está muito ligeiro, assim como o senhor é durante o seu mandato, sabemos, mas o Deputado Traiano era um pouquinho mais calmo, mais tranquilo, tinha um pouco mais de paciência. Não sei se é a idade avançada, mas…
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): A minha pressa é só em relação ao Deputado Luís Corti.
DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): Presidente, questão de ordem.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Pela ordem, Deputado Arilson.
DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): Acabo de ser informado aqui que a Agência Nacional de Proteção de Dados abriu um procedimento de fiscalização sob o n.º 2025070810873 contra a venda da Celepar. A Oposição vai acompanhar o processo e, também, vai levar ao conhecimento do MJ e do TCU. Obrigado, Presidente.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): O Governo responde que apoiaremos e daremos todo incentivo à investigação, porque o processo é de extrema transparência.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Encerrada a votação: [Votaram Sim: Ademar Luiz Traiano, Adão Litro, Alisson Wandscheer, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Batatinha, Cloara Pinheiro, Cristina Silvestri, Del. Jacovós, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Dr. Antenor, Dr. Leônidas, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Goura, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Jairo Tamura, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcelo Rangel, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Mauro Moraes, Nelson Justus, Ney Leprevost, Paulo Gomes, Professor Lemos, Reichembach, Renato Freitas, Requião Filho, Ricardo Arruda, Soldado Adriano José, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (39 Deputados); Não Votaram: Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Ana Julia, Artagão Junior, Bazana, Cantora Mara Lima, Cobra Repórter, Evandro Araújo, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Moacyr Fadel, Samuel Dantas e Secretária Marcia (15 Deputados).] Com 39 votos favoráveis e nenhum voto contrário, estão aprovados os Projetos.
ITEM 14 – 1.º Turno do Projeto de Lei n.º 565/2025, de autoria do Poder Executivo, Mensagem n.º 63/2025, que autoriza o Poder Executivo a efetuar a desafetação e a transferência do trecho rodoviário que especifica ao município de Roncador. Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça; Comissão de Obras Públicas, Transportes e Comunicação. Em discussão o Projeto. Não havendo quem queira discutir, em votação. Como encaminham os Líderes?
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto “sim”.
DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): A Oposição vota “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Votando. Como votam os Deputados Luiz Claudio Romanelli e Gilson de Souza? Encerrada a votação: [Votaram Sim: Ademar Luiz Traiano, Adão Litro, Alisson Wandscheer, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Batatinha, Cloara Pinheiro, Cristina Silvestri, Del. Jacovós, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Dr. Antenor, Dr. Leônidas, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Goura, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Jairo Tamura, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcelo Rangel, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Mauro Moraes, Nelson Justus, Ney Leprevost, Paulo Gomes, Professor Lemos, Reichembach, Renato Freitas, Ricardo Arruda, Samuel Dantas, Soldado Adriano José, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (39 Deputados); Não Votaram: Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Ana Julia, Bazana, Cantora Mara Lima, Cobra Repórter, Evandro Araújo, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Luiz Claudio Romanelli, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Moacyr Fadel, Requião Filho e Secretária Marcia (15 Deputados).] Com 39 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 565/2025.
Para os Itens 19 e 21 faremos votação agrupada.
ITEM 19 – Turno Único do Projeto de Lei n.º 491/2024, de autoria do Deputado Luiz Claudio Romanelli, que concede título de utilidade pública à Associação Fernanda Gaigher, com sede no município de Cornélio Procópio. Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça.
ITEM 21 – Turno Único do Projeto de Lei n.º 200/2025, de autoria do Deputado Samuel Dantas, que concede o título de utilidade pública ao Instituto Kópher, com sede no município de São José dos Pinhais. Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça.
Em discussão os Projetos. Não havendo quem queira discutir, em votação. Como encaminham os Líderes?
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto “sim”.
DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): A Oposição vota “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Votando. Encerrada a votação: [Votaram Sim: Ademar Luiz Traiano, Adão Litro, Alisson Wandscheer, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Batatinha, Cloara Pinheiro, Cristina Silvestri, Del. Jacovós, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Dr. Antenor, Dr. Leônidas, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Goura, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Jairo Tamura, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcelo Rangel, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Mauro Moraes, Nelson Justus, Ney Leprevost, Paulo Gomes, Reichembach, Renato Freitas, Requião Filho, Ricardo Arruda, Samuel Dantas, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (38 Deputados); Não Votaram: Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Ana Julia, Artagão Junior, Bazana, Cantora Mara Lima, Cobra Repórter, Evandro Araújo, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Moacyr Fadel, Professor Lemos, Secretária Marcia e Soldado Adriano José (16 Deputados).] Com 38 votos favoráveis e nenhum voto contrário, estão aprovados os Projetos.
ITEM 20 – Turno Único do Projeto de Lei n.º 499/2024, de autoria do Deputado Delegado Jacovós, que denomina Antônio Aparecido Piovesan o viaduto no acesso principal ao município de Paiçandu, localizado na Rodovia PR 323, km 7, lote 152 (entre avenida Curitiba e Marginal Marechal Castelo Branco). Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça; Comissão de Obras Públicas, Transportes e Comunicação. Em discussão o Projeto. Não havendo quem queira discutir, em votação. Como encaminham os Líderes?
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto “sim”.
DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): A Oposição encaminha voto “sim”, Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Votando. Encerrada a votação: [Votaram Sim: Ademar Luiz Traiano, Adão Litro, Alisson Wandscheer, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Batatinha, Cloara Pinheiro, Cristina Silvestri, Del. Jacovós, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Dr. Antenor, Dr. Leônidas, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Goura, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Jairo Tamura, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcelo Rangel, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Mauro Moraes, Nelson Justus, Ney Leprevost, Paulo Gomes, Professor Lemos, Reichembach, Ricardo Arruda, Samuel Dantas, Soldado Adriano José, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (38 Deputados); Não Votaram: Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Ana Julia, Artagão Junior, Bazana, Cantora Mara Lima, Cobra Repórter, Evandro Araújo, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Moacyr Fadel, Renato Freitas, Requião Filho e Secretária Marcia (16 Deputados).] Com 38 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 499/2024.
ITEM 22 – Turno Único do Projeto de Lei n.º 396/2025, de autoria do Deputado Adão Litro, que denomina o Contorno Leste de Palotina, PR-182, como Contorno Marcelino Afonso Neis. Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça, na forma do substitutivo geral; Comissão de Obras Públicas, Transportes e Comunicação. Em discussão o Projeto, na forma do Substitutivo Geral da CCJ. Não havendo quem queira discutir, em votação. Como encaminham os Líderes?
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto “sim”.
DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): A Oposição vota “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Votando. Encerrada a votação: [Votaram Sim: Ademar Luiz Traiano, Adão Litro, Alisson Wandscheer, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Cloara Pinheiro, Cristina Silvestri, Del. Jacovós, Denian Couto, Dr. Antenor, Dr. Leônidas, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Goura, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Jairo Tamura, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcelo Rangel, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Mauro Moraes, Nelson Justus, Ney Leprevost, Paulo Gomes, Professor Lemos, Renato Freitas, Ricardo Arruda, Samuel Dantas, Soldado Adriano José, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (37 Deputados); Não Votaram: Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Ana Julia, Batatinha, Bazana, Cantora Mara Lima, Cobra Repórter, Del. Tito Barichello, Evandro Araújo, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Moacyr Fadel, Reichembach, Requião Filho e Secretária Marcia (17 Deputados).] Com 37 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto na forma de substitutivo geral da CCJ.
(Não havendo mais matéria a ser deliberada na pauta da Ordem do Dia, passou-se à votação dos Requerimentos.)
REQUERIMENTOS.
Requerimento n.º 2099/2025, da Deputada Mabel Canto, solicitando informações ao Secretário de Estado da Saúde, Sr. Carlos Alberto Gebrim Preto, acerca do atendimento às mulheres no Climatério e na Menopausa no Estado do Paraná.  Conforme acordo do Líder do Governo com a autora, será encaminhado como envio de expediente.
Requerimentos aprovados e encaminhados à Diretoria Legislativa para providências.
Requerimento n.º 2053/2025, do Deputado Alexandre Amaro, solicitando o registro e o envio de menção honrosa à Associação das Mulheres pela Segurança Pública do Brasil - AMUSP, no reconhecimento do trabalho relevante, contínuo e impactante que a entidade vem desenvolvendo em defesa dos direitos das mulheres que atuam nas diversas instituições da segurança pública brasileira; Requerimento n.º 2054/2025, do Deputado Paulo Gomes, solicitando o envio de votos de congratulações com menção honrosa ao Pastor Eder de Alcântara dos santos, pelos trabalhos sociais que desenvolve em sua comunidade; Requerimento n.º 2055/2025, do Deputado Goura, solicitando o registro e o envio de menção honrosa à associação de Protetores dos Animais (APA), pelos relevantes serviços prestados no município de Telêmaco Borba; Requerimento n.º 2056/2025, do Deputado Ricardo Arruda, solicitando o envio de menção honrosa ao integrante da Guarda Municipal de Araucária/PR, Sr. Evaldo Borges de Oliveira Cordeiro, em homenagem pelos excelentes serviços prestados; Requerimento n.º 2057/2025, do Deputado Ricardo Arruda, solicitando o envio de menção honrosa aos integrantes da Guarda Municipal de Campo Largo/PR relacionados, em homenagem pelos excelentes serviços prestados; Requerimento n.º 2058/2025, dos Deputados Gilson de Souza e Alexandre Curi, requerendo a elaboração de três menções honrosas pela Frente Parlamentar de Apoio às Comunidades Terapêuticas, Cuidados e Prevenção as Drogas, da qual o Deputado Gilson de Souza é o Coordenador, em virtude da realização do evento ocorrido no dia 19 de agosto e que faltaram menção a três instituições; Requerimento n.º 2059/2025, do Deputado Hussein Bakri, solicitando o registro  e o envio de votos de congratulações com menção honrosa à Portos do Paraná, pela conquista de eu sexto título de melhor Gestão Portuária no Prêmio Portos + Brasil; Requerimento n.º 2061/2025, do Deputado Anibelli Neto, solicitando o envio de votos de pesar à família pelo falecimento do advogado João Conceição e Silva, ocorrido no dia 26 de julho, nesta capital; Requerimento n.º 2062/2025, do Deputado Cobra Repórter, solicitando o envio de votos de congratulações com menção honrosa ao Colégio Estadual Marcílio Dias, sediado no município de Itambaracá, em reconhecimento aos 75 anos de legado educacional; Requerimentos n.ºs 2063 e 2064/2025, do Deputado Batatinha, solicitando o registro e o envio de votos de congratulações com menção honrosa: à Associação Cascavelense de Amigos de Surdos - ACAS, pelos relevantes serviços prestados à educação bilíngüe e à inclusão da comunidade surda no oeste do Paraná; à Irmã Luzia Barbosa, Diretora da ACAS, em reconhecimento à sua liderança à frente da Associação; Requerimentos n.ºs 2065 a 2078 e 2082/2025, do Deputado Ney Leprevost, solicitando o envio de votos de pesar às famílias pelo falecimento de: Bianca Bernardon Zanella, ocorrido no dia 10 de julho; Dr. Eli João Thomaz de Aquino, ocorrido no dia 5 de julho; Ivanize Cavazotti Vitral dos Santos, ocorrido no dia 10 de julho; Dr. João Alceu Titton, ocorrido no dia 6 de julho; Dr. Jorge Abou Nabhan, ocorrido no dia 6 de julho; Márcio Limestone, ocorrido no dia 14 de julho; Nichele Machado, ocorrido no dia 4 de julho; Vanessa Storrer, ocorrido no dia 10 de julho; Amauri Stival, ocorrido no dia 28 de julho; Dulcia Auríquio, ocorrido no dia 23 de julho; Fabiano Justus Fernandes Costa, ocorrido no dia 25 de julho; Francisco Joel Calgaro, ocorrido no dias 10 de julho; Wilson Paulart, ocorrido no dia 3 de julho; Maria Talarico Massa, ocorrido no dia 26 de julho; Frei Moacir Antônio Nasato, ocorrido no dia 15 de julho; Requerimentos n.ºs 2079 a 2081/2025, do Deputado Ney Leprevost, solicitando o registro e o envio de votos de louvor e congratulações: às Instituições do Paraná que trabalham em prol das pessoas com Deficiência Intelectual e Múltipla, comemorada anualmente de 21 a 28 de agosto; a Dayana de Souza, que com sua presença simboliza acolhimento e unidade, valores essenciais à celebração do espírito santo que envolve missas, procissões e atividades sociais; Eduardo de Souza, que compõe o Casal Festeiro-Mor, representante da Festa do Divino de Guaratuba; Requerimento n.º 2083/2025, dos Deputados Ana Júlia, Cloara Pinheiro, Cristina Silvestri, Flávia Francischini, Luciana Rafagnin, Mabel Canto, Secretária Márcia, Marli Paulino, Ademar Traiano, Alexandre Amaro, Alisson Wandscheer, Arilson Chiorato, Batatinha, Bazana, Delegado Jacovós, Delegado Tito Barichello, Doutor Antenor, Doutor Leônidas, Fábio Oliveira, Gilberto Ribeiro, Goura, Hussein Bakri, Jairo Tamura, Luiz Fernando Guerra, Márcio Pacheco, Matheus Vermelho, Mauro  Moraes, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Paulo Gomes, Professor Lemos, Reichembach, Requião Filho, Ricardo Arruda, Samuel Dantas, Soldado Adriano José e Tercílio Turini, solicitando o registro  e o envio de votos de Moção de Apoio ao Ministério das Relações Exteriores – Divisão Mercosul, Embaixada da República Argentina no Brasil, Receita Federal do Brasil e Centro Integrado de Gestão e Governança no Paraná - CIG/PR, manifestando apoio às reivindicações do Comitê de  Desenvolvimento Territorial - La Frontera, em apoio e atendimento às solicitações de melhorias das condições de funcionamento, trânsito de pessoas, turismo e demais direitos e deveres relacionados às atividades desenvolvidas pelo Comitê, na região de Fronteira do Brasil com a Argentina; Requerimento n.º 2084/2025, do Deputado Luiz Claudio Romanelli, solicitando o envio de expediente ao Diretor do DER/PR, Sr. Fernando Furiatti Saboia, requerendo instalação de redutores de velocidade na PR–577, em Terra Rica/PR, no trecho que especifica; Requerimentos n.ºs 2085 a 2087 e 2119/2025, do Deputado Hussein Bakri, solicitando o registro e o envio de votos de congratulações com menção honrosa: à Federação Paranaense de Jiu-Jitsu, pela comemoração do Dia do Jiu-Jitsu no Paraná, celebrado no dia 30 de agosto; a Letícia Seguetto Tanabe Lalli, pela comemoração do Dia do Jiu-Jitsu, no Paraná, celebrado no dia 30 de agosto; a Sebastian Augusto Lalli, pela comemoração do  Dia do Jiu-Jitsu no Paraná, celebrado no dia 30 de agosto; a Wiliam José Antunes Motta, pela comemoração do  Dia do Jiu-Jitsu no Paraná, celebrado no dia 30 de agosto; Requerimento n.º 2092/2025, da Deputada Ana Júlia, solicitando   o envio de menção honrosa às Dr.as Daiana Alessi, Ana Laura Resende, Denise Martins Agostini, Vera Karam de Chueiri e Constance Modesto Moreira, em atenção ao Dia da Advocacia, celebrada no mês de agosto, por sua relevante atuação de suas respectivas áreas; Requerimento n.º 2094/2025, do Deputado Anibelli Neto, solicitando o envio de votos de pesar à família pelo falecimento do Sr. Newton Pythagoras Gusso, ocorrido no dia 12 de agosto, nesta capital; Requerimento n.º 2095/2025, do Deputado Bazana, solicitando o registro e o envio de menções honrosas aos homenageados relacionados, artistas que expuseram suas obras na exposição “Arte e Inclusão”, realizada no Espaço Cultural desta Casa de Leis; Requerimento n.º 2096/2025, do Deputado Ney Leprevost, solicitando o registro e o envio de votos de louvor e congratulações ao Restaurante Veneza, por seus 60 (sessenta) anos de história; Requerimentos n.ºs 2097, 2098 e 2101 a 2106/2025, do Deputado Ney Leprevost, solicitando o envio de votos de pesar às famílias pelo falecimento de: Sr. Claudio Mario Koeb, ocorrido no dia 2 de agosto; Sr.a Giovana Ceccilia Jakiemiv Menegolo, ocorrido no dia 2 de agosto; Sr. João Geraldo Lazzarotto, ocorrido no dia 2 de agosto; Sr. Júlio César Pissetti, ocorrido no dia 8 de agosto; Sr.a Lucelia Maria de Oliveira França, ocorrido no dia 8 de agosto; Sr.a Maria Carmem Marquete França, ocorrido no dia 7 de agosto; Sr.a Maria de Lourdes Nerina de Leão Bley, ocorrido no dia 30 de julho; Sr. Fernando Rodrigues, ocorrido no dia 2 de agosto; Requerimento n.º 2100/2025, do Deputado Cobra Repórter, solicitando informações e providências ao Il.mo Sr. Superintendente Regional do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT no Estado do Paraná e ao Il.mo Sr. Diretor-Presidente da CCR PRVias, acerca da precariedade da iluminação rodoviária na BR-369, especificamente no trecho entre os município de Arapongas e Apucarana; Requerimentos n.ºs 2110 a 2114/2025, do Deputado Nelson Justus, solicitando o registro e o envio de votos de congratulações com menção honrosa: à Associação das Amigas da Mama (AMMA); ao Projeto Garoto Cidadão Araucária; ao Sr. Ismael Teles; ao Sr. Dirceu Queiroz Demitrovich; e aos Sr.s membros do Coral Vokx, em reconhecimento ao seu compromisso com a missão da cultura do Estado do Paraná; Requerimento n.º 2115/2025, do Deputado Tercílio Turini, solicitando o envio de menção honrosa ao Sr. Sidney Teodoro de Oliveira, Agente da Polícia Civil do Paraná;  Requerimentos n.ºs 2116 a 2118/2025, do Deputado Fábio Oliveira, solicitando o registro e o envio de menção honrosa: ao Núcleo Social Evangélico de Londrina – Nuselon, em reconhecimento pelos 47 anos de trajetória; ao Sr. Sergio Neme, por sua notória competência e dedicação ao desenvolvimento jurídico no Estado do Paraná; e Sr. Felipe Gomes, por sua notória competência e dedicação ao desenvolvimento jurídico no Estado do Paraná.
Requerimentos com despacho do Presidente.
À Diretoria Legislativa para providências: Requerimento n.º 2088/2025, dos Deputados Marli Paulino e Ney Leprevost, requerendo a inclusão da Deputada Marli Paulino como coautora do Projeto de Lei n.º 128/2024, de autoria do Deputado Ney Leprevost; Requerimento n.º 2091/2025, dos Deputados Cristina Silvestri, Cloara Pinheiro, Ana Júlia e Maria Victória, requerendo a inclusão das Deputadas relacionadas como coautoras do Projeto de Lei n.º 539/2025, de autoria da Deputada Cantora Mara Lima; Requerimento n.º 2093/2025, do Deputado Batatinha, requendo a inclusão do Parlamentar subscrito como coautor do Projeto de Lei n.º 626/2025; Requerimento n.º 2109/2025, dos Deputados Batatinha e Nelson Justus, requerendo a inclusão do Parlamentar subscrito como coautor do Projeto de Lei n.º 663/2025.
Justificativas de ausências.
Deferidos conforme o art. 97, § 3.º, IV do Regimento Interno (Deputado que, por indicação do Presidente, estiver representando a Assembleia): Requerimento n.º 2089/2025, do Deputado Matheus Vermelho, apresentando justificativa de ausência na Sessão Plenária do dia 13 de agosto de 2025; Requerimento n.º 2108/2025, do Deputado Bazana, apresentando justificativa de ausência nas Sessões Plenárias dos dias 25 a 27 de agosto de 2025.
Deferidos conforme o art. 97, § 4.º, do Regimento Interno (o Presidente poderá abonar, no período de um mês ausência injustificada): Requerimento n.º 2090/2025, do Deputado Cobra Repórter, apresentando justificativa de ausência na Sessão Plenária do dia 13 de agosto de 2025; Requerimento n.º 2107/2025, do Deputado Goura, apresentando justificativa de ausência na Sessão Plenária do dia 12 de agosto de 2025.
Requerimento Cancelado.
Requerimento n.º 2060/2025, do Deputado Anibelli Neto, solicitando o envio de votos de pesar à família pelo falecimento do advogado João Conceição e Silva, ocorrido no dia 26 de julho, nesta capital. Documento cancelado.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Nada mais havendo a ser tratado, encerro a presente Sessão, marcando duas outras para amanhã, dia 26, no horário regimental, sendo uma Ordinária e outra Extraordinária, com as seguintes Ordens do Dia: Sessão Ordinária - Redação Final do Projeto de Lei Complementar n.º 8/2025 e dos Projetos de Lei n.os 491/2024, 499/2024, 200/2025, 396/2025, 566/2025, 568/2025, 601/2025 e 602/2025, 2.º Turno dos Projetos de Lei n.os 564/2025, 565/2025, 603/2025, 604/2025, 605/2025 e 606/2025 e do Projeto de Resolução n.º 6/2025, 1.º Turno dos Projetos de Lei n.os 455/2024 e 665/2025 e Turno Único dos Projetos de Lei n.os 102/2025, 401/2025, 537/2025 e 540/2025; Sessão Extraordinária - Redação Final do Projeto de Resolução n.º 6/2025 e 2.º Turno do Projeto de Lei n.º 665/2025.
“LEVANTA-SE A SESSÃO.”
(Sessão encerrada às 16h11, tendo sido lavrada a Ata para fins de publicação em atendimento ao disposto no art. 139 da Resolução n.º 11 de 23/8/2016, Regimento Interno.)
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